COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 035/2021
PROJETO DE LEI N°: 006/2021
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO : Projeto de Lei Legislativo N° 006/2021, “Altera o art. 16 da Lei Municipal n° 925/2013, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o conselho tutelar no município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências. ”
Recebido em: 05/07/2021
Encaminhado em: 11/08/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
O presente Projeto de Lei objetiva alterar o art. 16 da Lei Municipal nº 925/2013 para retirar do candidato a conselho tutelar eleito servidor público municipal de cargo efetivo, a opção entre a remuneração da função de conselheiro ou a remuneração do seu cargo público.

Segundo esse legislativo, a medida proposta é para corrigir diferenças de remuneração entre os membros do conselho tutelar que possuem mesmas atribuições de cargo, mesma carga horária e mesma responsabilidade, dando tratamento igualitário entre todos.
Conforme Parecer Jurídico n°032/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra  
PARECER JURÍDICO N° 032/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Legislativo N° 006/2021, “Altera o art. 16 da Lei Municipal n° 925/2013, que altera e consolida a legislação que dispõe sobre o conselho tutelar no município de Presidente Lucena, concede benefícios sociais aos conselheiros, disciplina regras de transição até a unificação das eleições e dá providências. ”

PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da Distribuição: 05/07/2021                     Data da Votação: 14/07/2021

1) RELATÓRIO

O presente Projeto de Lei objetiva alterar o art. 16 da Lei Municipal nº 925/2013 para retirar do candidato a conselho tutelar eleito servidor público municipal de cargo efetivo, a opção entre a remuneração da função de conselheiro ou a remuneração do seu cargo público.

Segundo justifica o autor da proposta, a medida proposta é para corrigir diferenças de remuneração entre os membros do conselho tutelar que possuem mesmas atribuições de cargo, mesma carga horária e mesma responsabilidade, dando tratamento igualitário entre todos.
É o relatório.

2) PARECER 

Segundo art. 131 da Lei Federal 8069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

É importante definir sua natureza jurídica para fins de análise quanto a competência para iniciativa dos projetos de leis. Os serviços prestados pelo conselheiro são de natureza pública, porque provém de órgão público de âmbito municipal, os conselheiros tutelares prestam serviços que constituem um múnus público. Todavia, não se enquadram no conceito de agente político, vez que, apesar de “eleitos” pela comunidade para mandato de três anos, suas funções não compõem o esquema fundamental do Poder Público. Há posições divergentes. Também não podem ser tidos como servidores públicos comuns, pois não se submetem a concurso público em senso estrito e portanto, não gozam de estabilidade. Sua relação com o Estado não é permanente e não há relação de dependência e profissionalidade. Por outro lado, não se enquadram na classe de particulares em colaboração com a administração, eis que se submetem à eleição e são empossados para exercício de mandato, podem receber remuneração do Estado mas não de outra fonte pelo serviço realizado e por fim, não realizam as funções por conta própria. Há muitos trabalhos científicos e a doutrina tem várias teorias, entretanto, entendo que a mais adequada é a que conclui que a natureza jurídica dos conselheiros tutelares é atípica e híbrida dentro dos conceitos tradicionais de agentes administrativos, bem por isso, a análise de enquadramento jurídico para aplicação do direito com relação ao conselheiro tutelar, quando não houver disposição expressa na lei, deverá sem exceção, levar em conta a vontade do legislador e a faceta preponderante para o respectivo enquadramento. É como um agente honorífico.

Quanto a competência municipal para iniciativa do projeto de lei (constitucionalidade), o inciso II do art. 30, da Constituição Federal relaciona, entre as competências legislativas dos Municípios, o poder de suplementar a legislação federal e estadual no que couber, nos termos e nos limites da Constituição Federal. O objetivo é estabelecer normas específicas, de acordo com a conjuntura, contexto municipal, e a complementar a legislação já existente em âmbito federal e estadual para adequar a aplicação na esfera local. O inciso XV do art.24, da Constituição Federal prevê a competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre “proteção à infância e à juventude”. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limita-se a estabelecer normas gerais (§ 1º). Em cumprimento a esse mandamento, foi editada a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A Lei Municipal nº 925/2013, portanto, tem natureza de norma suplementar editada com fundamento nos arts. 30, II, e 24, XV, da Constituição Federal. O Projeto de Lei nº 005/2021, considerando que apenas pretende instituir alterações nesta lei, segue a mesma diretriz da norma primária, qual seja, a de suplementar a legislação federal já existente. Competente, portanto, o Município para legislar nesse sentido.
Quanto a competência do legislativo para iniciativa (legalidade), o inciso IV, do art. 30 da Lei Orgânica Municipal dispõe que cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito dispor sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre criação de conselhos de cooperação administrativa municipal. O art. 38 do mesmo dispositivo regra os casos de competência exclusiva do Prefeito para iniciativa de projetos de lei, nas quais não consta matéria referente aos conselhos, em que pese, mencione competência para criação e extinção de órgãos da administração pública. Não estando prevista especificamente a matéria no rol de competências exclusiva do chefe do executivo, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, não se há cogitar de afronta ao princípio da independência e harmonia dos Poderes.
Quanto à matéria, não há qualquer óbice à proposta. Os dispositivos do Projeto de Lei nº 006/2021 em nada afrontam as regras previstas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, apenas regulamentando. Inclusive, porque a Lei 12696/2012, no art. 134 dispõe que a lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, assegurando-lhes direitos mínimos lá previstos, o que não será alterado.
Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 13 de julho de 2021.
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